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Somos obrigados a pagar o INSS, mas
temos dificuldade em receber os créditos”

GUERINO BALESTRASSI DIRIGENTE DA CONFED.
DOS MUNICIPIOS, SOBRE AS DIVIDAS DAS PREFEITURAS
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Fonte: Estimativa feita pela Confederagéo Nacional dos Municipios (CNM)
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néo estéo na R$ 25,4 bilhdes

lista porque a
reportagem nao

Numero de municipios

75 obteve o valor, o
mil ou o levantamento gk deblto§ parqelados
; LTl com a Previdéncia
Vlana ainda nao foi .
realizado. mais de 4.500

A Gazeta - Ed. de Arte - Gilson

Fim de linha. Prazo para a prefeitura requerer o dinheiro termina no final do més de agosto
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‘Municipios tém R$ 25 bi em

créditos. E nao sabem disso

Dinheiro pode ser
abatido da divida
com a Previdéncia
Social, um alivio
em tempos de crise

DENISE ZANDONADI
dzandonadi@redegazeta.com.br

mm Entre os mais de 4,5 mil mu-
nicipios brasileiros, 80% deles,
incluindo boa parte dos capixa-
bas, tém um crédito de R$ 254
bilhGes com a Previdéncia So-
cial. O curioso é que esse di-
nheiro extra, muito bem vindo
emtemposde crise, é pouco co-
nhecido das prefeituras, que
vémreclamando dafaltade cai-
Xa para investimentos e da re-
ducdo dos repasses da Unizo.

O alerta sobre a existéncia
desse dinheiro é feito pela
Confederacio Nacional dos
Municipios (CNM). Os pre-
feitos precisam correr, cum-
prindo o prazo, que vai até 31
de agosto, para optar pela no-
va modalidade de parcela-
mento de débitos das prefei-
turas com a Previdéncia.

Antes de cada prefeito pro-
curar a Previdéncia para ade-
rir a0 novo parcelamento, é
preciso que ele facaum levan-
tamento para saber quanto
tem retido com o INSS.

O crédito existe devido a
mudancas provocadas pela
Medida Proviséria 457 e em
funcdo da siimula 8 do Supre-
mo Tribunal Federal (STF).
Nela, o Supremoratificouoen-

tendimento de outros tribu-
nais: as dividas com o INSS so-
mente podem ser cobradas no
prazo de cinco anos, conforme
prevé o Cédigo Tributario Na-
cional,enio de dez anos,como
prescrevia os artigos 45 e 46 da
lei 8.212, de 1991, e que foram
considerados inconstitucio-
nais. Portanto, se a origem do-
débitoéanterioracincoanos,a
divida j4 no tem validade.

Com isso, os municipios que,
nos tltimos 15 anos, renegocia-
ram seus débitos com o INSS
hoje tém algum crédito que po-
dem trocar por seus débitos na
renegociacao. Esse dinheiro re-
sidual é resultado da diferenca
de indices para a corregio das
dividas: ora TJLP (Taxade Juros
de Longo Prazo), ora Selic (taxa
basica de juros), com saldo po-
sitivo para o devedor.

“As prefeituras terdo que

buscar todas as informacgdes de
seus parcelamentos, o que pode
levar muito tempo”, explicou o
vice-presidente da Confedera-
cdo Nacional dos Municipios
(CNM), Guerino Balestrassi.
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Paraoadvogado especialistaem
Direito Administrativo, Rafael
Tardin, o ideal é que os munici-
pios contratem empresas espe-
cializadas para fazer um levan-
tamento dasituacio dos débitos
das prefeituras para, entio, ade-
rir a0 novo parcelamento.

“S6 depois de conhecer areal
situacdo dos parcelamentos an-
teriores e de aceitar ounZo o no-
vo parcelamento proposto pela
Previdéncia é que os munici-
piosdevemingressar comacdes
administrativas e acdes judi-
ciais para requerer os créditos
junto ao INSS”, explica Tardin.

Tema sera
discutido no
Congresso

mm Oscréditosdos Estadosedos
municipios junto a Previdéncia
javémsendomotivode negocia-
cdo entre as entidades que re-
presentam as prefeituras, os
parlamentares e ogovernofede-
ral. Mesmo com a realizacdo da
marcha dos prefeitos a Brasilia,
na semana passada, a questao

continua em suspenso e s6 de-
veravoltar a pautadediscuss3o,
pelo menos no Congresso Na-
cional, em agosto, depois do re-
cesso parlamentar. Segundo
Guerino Balestrassi, vice-presi-
dente da CNM, os prefeitos que-
rem “um encontro de contas”,
isto é, querem trocar crédito por
débito junto ao INSS e querem a
criacdo de um conselho nacio-
nal, semelhante ao Confaz, para
avaliacdo dos créditos dos mu-
nicipios junto ao INSS.

Verba extra

Associacdes mediam negociagdes com o governo federal

Entenda

O vaivém dos créditos

s Débitos.

A Medida Proviséria 457, de 10
de fevereiro de 2009, foi
editada para implantar uma
nova modalidade de
parcelamento de débitos
previdencidrios dos municipios.
= Repasses.

A regularizacdo das contas
previdenciarias é importante
para os municipios para garantir
a emissao da Certiddo Negativa
de Débitos e para evitar as
retencdes na transferéncia do
Fundo de Participacdo dos
Municipios (FPM).

= Lei,

Depois de transitar no
Congresso, a MP 457 foi
aprovada e sancionada pelo
presidente Lula, em junho, e
se transformou na Lei 11.960.
s Estrutura.

Entidades ligadas aos municipios
alegam que as prefeituras ndo
tém estrutura para fazer o
levantamento dos créditos. Os
prefeitos querem mais prazo.

Reducao da divida

Crédito ndo vai para o caixa, vai para o INSS

s Decisdo. O Supremo
Tribunal Federal (STF)
entendeu que sdo
inconstitucionais os artigos
45 e 46 Lei 8.212/91, que
determinam que os débitos
previdenciarios somente
podem ser constituidos ou
cobrados no prazo de cinco
anos, conforme prevé o
Cddigo Tributario Nacional.
= Stmula. Com a simula 8, o

STF definiu que os débitos dos
Estados e municipios com o
INSS deixem de ser de dez
anos e passem a ser de cinco
anos. Em vez de as prefeituras
terem o montante de divida
que calculavam pagar nos
préximos anos, elas tém, na
verdade, um crédito a
receber, que podera ser
trocado com a Previdéncia,
pelas dividas do municipio.

Contra o relogio

Prefeitura quer tempo para requerer o crédito

=« Congresso.

A Confederacao Nacional dos
Municipios (CNM), em nivel
nacional, e a Associacdo dos
Municipios (Amunes), no
Estado, estdo conduzindo as
negociacées com o governo
federal e o Congresso.

= Parcelamento.

O objetivo é permitir que todos
0s municipios tenham tempo
de fazer uma sindicancia em
suas dividas com a Previdéncia
Social antes de optar pelo
novo parcelamento dos
débitos com o INSS.



